ABERTURA DO COLÓQUIO “SIM À HARMONIA NA FAMÍLIA, NÃO À VIOLÊNCIA”

Ponta Delgada, 8 de Março de 2001 

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

As questões enquadradoras dos direitos das mulheres e da sua afirmação no âmbito da igualdade de oportunidades são objecto de acesas preocupações contemporâneas da cidadania, para as quais, porém, ainda se requer uma nova consciência geral e uma posição mais activa dos poderes políticos.

Nos Açores - não obstante o excessivo prolongamento de um período em que, pela conjugação de factores diversos de ordem cultural,  económica e política, a função da mulher foi condicionada e o seu papel subavaliado - podemos dizer que essa temática tornou-se motivo de reflexão diária e elemento imprescindível na formação dos processos políticos decisórios, ao mesmo tempo que surgem, de forma crescentemente visível, os sinais de uma saudável turbulência associativa na defesa, valorização e afirmação da mulher açoriana.

O surgimento, nos últimos anos, de organizações de carácter geral e com finalidades locais, centradas em interesses e dificuldades específicas da mulher na comunidade, na família e no trabalho, demonstra, também, esse ambiente de acréscimo de vitalidade que é tão necessário à organização social equilibrada que ambicionamos nos Açores.

A adopção, ao nível institucional, no âmbito da Orgânica do VIII Governo Regional, da responsabilidade de coordenação das políticas de Igualdade de Oportunidades pela recém criada Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, com dotações orçamentais próprias e obrigações de inter-departamentalidade, representa, por outro lado, outro avanço, já que abre uma nova perspectiva autonomizada de intervenção da nossa administração pública.

Estou convencido, aliás, que assumirá importância crescente a construção institucional para a concepção e execução das políticas nestas áreas, prefigurando-se, também no plano europeu, tendências de integração das políticas nacionais, claramente indiciadas na Cimeira de Nice através da aprovação da “agenda social”, no Conselho de Norrköping na Suécia a propósito das desigualdades salariais, com a eventual criação do Instituto Europeu da Igualdade de Oportunidades que fermentará na próxima Cimeira em Estocolmo, ou com a organização pela Comissão Europeia em 2002 do “Ano Europeu da Igualdade Salarial”.

Importa, sem dúvida, encarar com maior frontalidade na nossa Região todos esses problemas, infelizmente acentuados por uma perniciosa tendência cultural e por uma desadequação temporal de políticas, que, em ambos os casos, só recentemente sofrem alterações.

O tema escolhido para assinalar este dia 8 de Março – “Não à violência doméstica” tem pertinência geral, como também razão de ser nos Açores.

As campanhas de sensibilização que a esse respeito temos vindo a desenvolver nos órgãos de comunicação social, serviços e escolas, bem como o apoio técnico e financeiro que prestamos a diversas entidades, são aspectos positivos mas ainda insuficientes.

Impõe-se, por isso, implementar a rede de acolhimento temporário às mulheres vítimas de violência, estendendo-a a várias ilhas em coordenação com o apoio à infância e às “crianças em risco” – muito brevemente, aliás, será inaugurada uma casa de acolhimento em Ponta Delgada, que funcionará na dependência do “Bom Pastor” – e aumentar os programas de formação para os técnicos dos vários serviços que trabalham com a problemática da violência e no atendimento e acompanhamento das vítimas, melhorando os meios e a vocação das diversas instituições particulares que colaboram contratualizadamente, tal como as instituições policiais e judiciais.

As mulheres são, na nossa Região, mais de metade da população, e se é verdade que até hoje a sua condição no mundo do trabalho e da iniciativa foi comprovadamente menor por razões já estudadas, designadamente o baixo nível de instrução e qualificação profissional, a sua inserção futura suscita-nos, ainda assim, um optimismo justificado.

Apesar do seu peso reduzido entre a população activa – cerca de um terço – e pese embora a reduzida taxa de desemprego nos Açores – 2,5% no quarto trimestre de 2000 – as mulheres contribuem em 77% para aquele valor. Se é verdade que em termos de escolaridade as mulheres açorianas com mais de 45 anos estão altamente penalizadas, as estatísticas apontam que, no final do ano lectivo 98/99 entre a população com 25 a 29 anos, existiam 611 mulheres licenciadas contra 135 homens. Acresce que, em sectores de grande influência no mercado de trabalho açoriano, como são os casos da Agricultura, Pescas e Construção Civil – áreas tradicionalmente menos adaptadas ao trabalho feminino – existiam nessa altura mais de trinta mil homens e só 1.727 mulheres.

Isso significa que, com o aumento que está a acontecer das qualificações escolares e profissionais das mulheres, com as novas tecnologias e a empregabilidade crescente de sectores como o Comércio, a Saúde, a Educação e Serviço Social, o Alojamento Turístico e a Restauração, numa tendência irreversível de terciarização da nossa economia, a entrada da mulher no mercado de trabalho e da iniciativa empresarial far-se-á em força nos próximos anos.

Algumas medidas que temos vindo a tomar, a par da execução do Plano Regional de Emprego, têm já resultados visíveis nos factores de empregabilidade feminina.

São os casos que se prendem com as acções insistentes de inspecção do cumprimento das leis gerais sobre igualdade de oportunidades no emprego e relações de trabalho, a majoração positiva das mulheres nos programas de criação de postos de trabalho, a criação do sistema – único na Europa – de apoio integral às empresas na substituição das trabalhadoras em licença de maternidade, os autos levantados pela Inspecção Regional de Trabalho sobre a publicação na imprensa de anúncios discriminatórios, a emissão de circulares sobre a conduta e a nova cultura empresarial, a implementação de horários flexíveis em alguns serviços, as acções de formação pessoal, social e profissional no âmbito do RMG, e, agora, a chamada de 1800 mulheres inscritas na Agência de Qualificação e emprego para o programa Intensivo de Formação no Sector do Turismo.

Mas, em outros vectores de intervenção, como o da conciliação da vida privada e familiar com a profissional, como a protecção às famílias, a prevenção da gravidez nas adolescentes, a assistência na saúde e o planeamento familiar, temos que progredir mais depressa tendo em conta a incipiente situação que o VII Governo encontrou em 1996, fazendo, por exemplo, com que, entre os factores que contribuem para a mortalidade infantil que se prendem com a falta de acompanhamento das mulheres no período de gravidez, aumentemos ainda mais o acompanhamento crescente que temos vindo a fazer a partir daquela data. Aliás, como já foi tornado público, decorre ao nível da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais a elaboração de um estudo com essa finalidade.

É com esse espírito que estamos e vamos trabalhar nestes quatro anos de uma nova Legislatura na Região. Sem iludir estatísticas, mas sem nos resumirmos a elas. Sem temáticas proibidas, mas disponíveis para encarar os problemas de frente. Com a consciência das responsabilidades que cabem ao governo, mas com o conhecimento adquirido do contributo das instituições e associações privadas a quem devemos prestar todo o apoio.

No nosso espírito, pesando, todavia, as limitações dos nossos recursos e dos instrumentos disponíveis, está a criação de situações e quadros de estímulo e referência para a igualdade de oportunidades. E quando, por exemplo,  à escala europeia, entre os trabalhadores mal pagos 77% são mulheres, a hora é da Mulher: na família, na empresa, no religioso e no político.

Bom trabalho. Muito obrigado
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